SUBSTITUTIVO Nº 
1, AO Projeto de lei Nº 138, DE 2007 

SL N º 30 DE 2007

Altera a redação de dispositivos da Lei nº 7.835, de 08 de maio de 1992

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º - O parágrafo único do artigo 10 da Lei nº 7.835, de 08 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação, modificado para §1º, com acréscimo dos §2º a §7º:

“Artigo 10 -.......................

Parágrafo único – Será admitida a prorrogação do contrato de concessão, desde que prevista no edital, tendo em vista as exigências de continuidade na prestação do serviço, observadas as seguintes condições:

I – O período de prorrogação do prazo de concessão limitar-se-á a 25% do estabelecido no contrato originário, a critério do poder concedente.

II – Ainda que haja prorrogações sucessivas, a somatória dos respectivos prazos observará o limite estabelecido no inciso I deste parágrafo.


III – Somente se prorrogará prazo quando estiverem restando doze meses, ou menos, para o termo final.


IV – Será nula de pleno direito a prorrogação que não houver sido precedida de avaliação técnica que tenha concluído por sua necessidade, e desde que lastreada em auditoria externa confiada a empresa ou profissional de notória especialização e reputação ilibada.


V – A avaliação técnica e a consultoria de que trata o inc. IV confrontarão todos os índices econômico-financeiros previstos no contrato com os resultados obtidos.

VI – Nas prorrogações contratuais, não poderá ser excedida a diferença percentual existente por ocasião da assinatura do contrato original entre a Taxa Interna de Retorno (TIR) e a taxa básica da economia brasileira (SELIC).


VII – O concessionário converterá, em favor do usuário, sob a forma que vier a ser estabelecida pelo poder concedente, todo aumento de produtividade verificado ao longo de vigência do contrato.” 
Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Os contratos de concessão no Brasil, segundo o Ipea, são feitos por tempo demasiado longo.  As concessões das rodovias no Estado de São Paulo, que tiveram reajuste na tarifa de 716% no período de 1994 a 2005, segundo o mesmo órgão, são pelo prazo de 20 anos.  Quando as rodovias foram licitadas a taxa Selic vigente no país era muito alta.  Dessa forma a Taxa Interna de Retorno (TIR) desses contratos ficaram ao redor de 20%.  Atualmente a Selic está em 12,75% ao ano, com tendência de baixa.  Dessa forma se a mesma licitação fosse realiza hoje A TIR poderia estar por volta de 13%, o que redundaria em tarifas de pedágio menores aos usuários paulistas. A produtividade das concessionárias no prazo de 20 anos aumenta muito em função de novas tecnologias e gestões.  Uma das únicas formas de beneficiar os usuários das rodovias é fazendo novas concessões em que a concorrência embute esse aumento de produtividade e beneficia os usuários.  Quando não há uma nova licitação todos os ganhos ficam fossilizados no contrato, beneficiando a concessionária e fazendo uma transferência de renda do bolso dos usuários das rodovias para os cofres das concessionárias.  Isso pode ser notado no aumento do lucro líquido das concessionárias que subiu exponencialmente nos últimos anos.      

O ideal para o poder público e para o usuário do serviço concedido é que haja licitações mais constantes. 

O governo do Estado de São Paulo está prorrogando os contratos das concessões das rodovias que só venceriam no ano de 2018.  A alegação do poder público é pela necessidade de novas obras e reequilíbrio econômico-financeiro.  Os contratos ainda não chegaram à metade do tempo de vencimento e já estão fazendo aditamento do prazo. Isso engessa o Estado e torna promíscuas as relações.

Atualmente há necessidade de maior transparência entre as concessionárias e o poder concedente.  A Artesp no apagar das luzes do ano de 2006 (dia 28/12), publicou a prorrogação dos contratos das concessionárias das rodovias paulistas. Faltou transparência nesses aditamentos.  O poder legislativo precisa ter dados de uma auditoria independente para analisar a necessidade ou não de aditamento de prazo em contratos de concessão.

No período de 20 ou 30 anos há mudanças substanciais na economia e na produtividade.  Os contratos não podem ser prorrogados pelo que foi fossilizado num contrato feito há tanto tempo.  É só observar a mudança que houve na informática nos últimos 20 anos.  Daria para fazer um contrato na área observando a tecnologia de 1987? É preciso que no novo contrato haja a preocupação com a modicidade tarifária, repassando aos usuários das rodovias o ganho obtido com a melhoria do ambiente econômico e com a produtividade.        
Sala das Sessões, em 4/4/2007

a) Simão Pedro 
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